CONVITE N° 025/2013

Solicitamos a gentileza de cotarem seus preços para o produto constante no objeto, deste processo, apresentando as propostas até  15 de agosto de 2013, entre 07:30 e 11:30 horas e das  13:00 às 17:00 horas , sendo que no dia da abertura, até o horário de abertura indicada abaixo, na Rua Antônio Trombetta, n°35, cidade de Engenho Velho, na Secretaria Municipal de Administração.

DATA DA ABERTURA: 15 de agosto de 2013.

HORARIO: 8:00 hs

LOCAL: Secretaria Municipal de Administração.

Engenho Velho, aos 07 de agosto de 2013.

Valdecir Luiz Estevan

Prefeito Municipal

REGULAMENTA O PRESENTE CONVITE, AS NORMAS CONSTANTES DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E ALTERAÇÕES POSTERIORES.

                1- OBJETO: Fornecimento de uma grade aradora  ao município, conforme relação constante do Anexo I , que fará parte integrante do presente Convite.

2 - DO RECONHECIMENTO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS:
            Os documentos e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação de Engenho Velho, nos dias, horários e local mencionados no preâmbulo, em uma via, em dois envelopes distintos, fechados, contendo, na parte externa frontal, a seguinte inscrição: 
AO 

MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO

LICITAÇÃO – CONVITE N° 025/2013

ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS HABILITAÇÃO

PROPONENTE: (NOME DA EMPRESA)

 AO 

MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO

LICITAÇÃO – CONVITE N° 025/2013 

ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA FINANCEIRA

PROPONENTE: (NOME DA EMPRESA)
            3 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

No envelope nº 01 deverá conter em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor autorizado do Município de Engenho Velho, os seguintes documentos:
-    Certidão Negativa de Débitos Municipais.

· Certidão de Registro de Situação – CRS do FGTS.

· Certidão Negativa de Débito – CND do INSS.

-     Certidão Negativa  Receita Federal.

-     Certidão Negativa de Débitos Trabalhista.

-     CNPJ - Cadastro  Nacional de Pessoa Jurídica.

-     Contrato Social Devidamente Registrado na Junta Comercial.
A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados no item 4, deste edital, deverão apresentar, caso seja a  vencedora do certame, DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENRO FISCAL DA EMPRESA JUNTO A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO, DEVIDAMENTE REGISTRADO. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

-  Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme estabelece a Lei Complementar nº123/2006. 

- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,  e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

- A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44, da LC 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

-  Na licitação será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 6.5 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

- Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/06, ocorrendo o empate, procederse-á da seguinte forma: 

a) A microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada poderão apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do Art. 44, da LC 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que identifique aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

e) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

- No envelope 02 a cotação do preço.

5 - DA PROPOSTA

A proposta compreende a cotação do valor do equipamento solicitado, conforme descrito no objeto do presente processo, devendo conter o preço total do produto, datar, identificar com clareza a empresa proponente e assinar.

6 - DO JULGAMENTO:

- O julgamento das propostas será objetivo, de acordo com o artigo 45, § 1º da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, sendo considerada vencedora a licitante que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL.

· No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2º do artigo 3º da Lei 8.666/93, e alterações posteriores, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas.

·  Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências do Edital;

· A Comissão não considerará proposta manifestamente inexeqüível ou que contenha preços unitários excessivos ou aviltados.

· A CPL poderá interromper os trabalhos para realizar diligencia destinada esclarecer ou complementar a instrução do processo conforme inciso 3° do artigo 43 da lei 8.666/93.
             7 - DO PAGAMENTO
            O pagamento será efetuado em 02 (duas) parcelas, de igual valor, sendo a primeira 30 (trinta) dias a contar da entrega do produto e  mediante a apresentação da nota fiscal e a outra 60 (sessenta) dias após a entrega.  

8 - DOS RECURSOS  ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes do presente correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
0901 20 601 0017 1061 44905200000000                      
9 – DA ENTREGA

A entrega do equipamento será na sede da Prefeitura Municipal, no máximo 45 (quarenta e cinco) dias após a homologação do presente certame.
10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

11 - DAS PENALIDADES 

11.1 - A empresa contratada que incorrer nas responsabilidades prescritas nos artigos 81 "caput", 86 e 87, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada posteriormente, ficará sujeita à aplicação de: 

11.1.1 – Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, limitado esta a 05(cinco) dias após a solicitação da Prefeitura, após será considerado inexecução contratual; 

11.1.2 – Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano; 

11.1.3 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 

11.2 - independentemente das multas previstas, a Administração municipal poderá, garantida a defesa prévia, aplicar as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.3 -  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a  sua rescisão, com as conseqüências contratuais e legais aplicáveis. Constituem também, motivos para a rescisão do contrato os arrolados no art. 78 da Lei 8.666/93. 

11.4 - A multa será descontada dos pagamentos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

11.5 – Nenhum pagamento será feito à empresa adjudicada vencedora que tenha sido multada, antes de paga a multa; 

12 - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

12.1 – Os proponentes para participarem desta licitação, deverão estar de pleno acordo com todas as condições estabelecidas neste edital licitatório. 

12.2 - As empresas licitantes, que não atenderem, ou forem divergentes com as condições estabelecidas e previstas neste Edital Licitatório, na Fase de Habilitação, ou na Fase de Julgamento das Propostas, que contiverem preços excessivos, e/ou manifestamente inexeqüíveis, serão declaradas INABILITADAS e/ou DESCLASSIFICADAS, respectivamente, pela Comissão Permanente de Licitações. 

12.3 - O contrato administrativo derivado da presente licitação, poderá ser rescindido na ocorrência das situações elencadas no artigo 77  e seguintes da Lei Federal n° 8.666/93, em sua atual redação. 

12.4 - A rescisão unilateral decorrente das hipóteses previstas nos incisos I, II, V e VII, do artigo 78 da Lei 8.666/93, não dispensa a aplicação de outras sanções cabíveis e legais. 

12.5 - Qualquer esclarecimento referente ao presente convite, poderá ser solicitado na Secretaria Municipal da Administração, nos dias e horários de expediente, pessoalmente ou pelo telefone 054 363 9600. 

Valdecir Luiz Estevan
Prefeito Municipal 
MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO

Pelo presente Contrato de Aquisição de Equipamento, nos termos do disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Municipal n° 798/2007, e, subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666/93, as partes a seguir qualificadas, de um lado o MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO - RS, pessoa jurídica de direito público interno CNPJ sob nº 94.704.129/0001-24, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Valdecir Luiz Estevan, doravante denominada simplesmente Município, e de outro lado, a empresa .............................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ..................................., com sede na cidade de..................., na Rua....................................., nº ......., neste ato representada por .............................., (qualificação), de ora em diante denominada simplesmente Contratada,  na forma da Lei e em conformidade com os autos do Processo Licitatório relativo a Carta Convite nº 025/2013, têm entre si certas e ajustadas as seguintes cláusulas e condições:

      Cláusula Primeira – De acordo com o Processo Licitatório referente ao Edital de Carta Convite nº 025/2013, a Contratada compromete-se a fornecer ao Município, equipamento para o Departamento de Agricultura com as seguintes especificações e características:

                 Grade aradora, controle remoto com no mínimo 14 (quatorze) discos, de no  mínimo 26 (vinte e seis) polegadas e no mínimo 06 (seis) mm de espessura, mancais banhado a óleo, com separadores em aço fundido, espaçamento mínimo de 230 (duzentos e trinta) mm, vigas superiores medindo 100x100(cem por cem) mm, chapa 3/8 (três oitavo), com limpadores substituíveis sistema pazinha.

Cláusula Segunda - A Contratada deverá proceder à entrega física e técnica do equipamento objeto da aquisição, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data da assinatura do contrato, na sede administrativa do Município sita na Rua Antônio Trombetta, nº 35, na cidade de Engenho Velho - RS, livre de frete ou quaisquer despesas adicionais.

Parágrafo Único – O prazo acima ajustado poderá ser prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas no art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93.

Cláusula Terceira - Pela aquisição e fornecimento do equipamento objeto deste contrato, o Município pagará a Contratada mediante a emissão respectiva de Empenho e Nota Fiscal o valor total de R$ ................ (..............),sem reajustes, pagamento que será efetuado em 02 (duas) parcelas, de igual valor, sendo a primeira 30 (trinta) dias a contar da entrega do produto e  mediante a apresentação da nota fiscal e a outra 60 (sessenta) dias após a entrega, (mediante respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto).

Cláusula Quarta – O Município será isento de toda e qualquer obrigação que lhe for atribuída neste instrumento, especialmente quanto ao pagamento, se o equipamento objeto da aquisição forem entregues pela Contratada no prazo previsto na Cláusula Primeira ou em eventual termo aditivo de prorrogação.

Cláusula Quinta - O recebimento do equipamento dar-se-á na forma estabelecida pela Lei Federal nº 8.666/93, em seu Art. 73.
Cláusula Sexta - Se o equipamento apresentar especificações em desacordo com o estabelecido no Edital, o Município poderá rejeitar o seu recebimento, bem como declarar a inidoneidade do fornecedor.

Cláusula Sétima - O Termo de Garantia de Fábrica dos equipamentos fará parte integrante deste instrumento, responsabilizando-se a Contratada pela fiel execução do mesmo.
Parágrafo Único - A Contratada compromete-se a fornecer assistência técnica especializada em distância não superior a 50 km do Município licitante e garantia do equipamento, de no mínimo 12 meses.

Cláusula Oitava - A vigência do presente contrato terá início na data de sua firmatura, e findará ao término do período da Garantia do equipamento.

Cláusula Nona - A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração do Município, que anotará em registro próprio, eventuais ocorrências ou anormalidades constatadas, determinando no que for necessário, a imediata regularização ou providências administrativas a serem tomadas, sem que isso importe na redução da responsabilidade da Contratada pela boa execução do Contrato.

Cláusula Décima - A Contratada compromete-se a manter durante a vigência deste Contrato, todas as condições de habilitação apresentadas por ocasião da Licitação.
Cláusula Décima Primeira - O presente Contrato somente poderá ser alterado nas hipóteses previstas no Art. 65, seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.
Cláusula Décima Segunda - A infringência de qualquer uma das cláusulas previstas no presente Contrato, por parte da Contratada, ensejará uma indenização ao Município, de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, importância esta que será devidamente atualizada ao termo do efetivo pagamento, sem o prejuízo de outras multas previstas neste instrumento e aplicações de sanções administrativas previstas no art. 7º da Lei nº 10.520.
Cláusula Décima Terceira - O presente Contrato somente poderá ser rescindido por qualquer uma das razões constantes no Art. 78, da Lei n.º 8.666/93.

Cláusula Décima Quarta - Em caso de rescisão contratual por descumprimento das obrigações ora assumidas, ficará a Contratada sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, além da aplicação das penalidades administrativas cabíveis.
Cláusula Décima Quinta - O presente Contrato vincula-se ao Edital de Carta Convite nº 025/2013, para todos os fins que se fizerem necessários.

Cláusula Décima Sexta - As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  0901 20 601 0017 1061 44905200000000.                      

 Cláusula Décima Sétima - As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Constantina/RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor.
Engenho Velho – RS, ----- de --------------- de 2013.

 Valdecir Luiz Estevan
    Prefeito Municipal

    CONTRATANTE                                                   CONTRATADA

ANEXO I
CONVITE Nº 025/2013
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTI-DADE
	VALOR UNITÁRIO   
	VALOR TOTAL

	    01
	Grade aradora, controle remoto com no mínimo 14 (quatorze) discos, de no  mínimo 26 (vinte e seis) polegadas e no mínimo 06 (seis) mm de espessura, mancais banhado a óleo, com separadores em aço fundido, espaçamento mínimo de 230 (duzentos e trinta) mm, vigas superiores medindo 100x100(cem por cem) mm, chapa 3/8 (três oitavo), com limpadores substituíveis sistema pazinha.


	PÇ
	          01


	
	


                                                       Assinatura e carimbo do Proponente
